
CONSIDERAÇÕES BIOÉTICAS SOBRE O CASO DE SÃO MATEUS – ES 

 

 

Recentemente, em agosto de 2020, houve um caso de grande repercussão divulgado na imprensa nacional
1
, sobre uma 

menina de 10 anos
2
 que após sofrer violência sexual recorrente por 4 anos acabara por engravidar

3
. Segundo os noticiários 

disponíveis
4
, a gestação já ultrapassava as 22 semanas e a criança (de sexo feminino) também pesava mais de 500g e por esse 

motivo o aborto estaria “em análise”
5
. 

Os profissionais de saúde de uma Maternidade da capital Vitória - ES, para onde a paciente fora encaminhada, atuaram 

com critérios técnicos
6
, prudência e diligência, e concluíram que a gestação já estava avançada dos parâmetros sobre idade e 

peso fetal, descaracterizando tecnicamente a possibilidade de aborto
7
, acolhendo e preservando as preciosas vidas

8
 do 

binômio materno-fetal. 

Ao que consta, teria sido emitida uma ordem judicial para que fosse realizada a melhor intervenção sobre a jovem 

gestante e vida da sua filha
9
. Mesmo depois da perícia

10
 e notificação (sobre a não necessidade do aborto) da primeira equipe de 

médicos, a menor gestante foi conduzida para realização do aborto em outra Maternidade, em Pernambuco
11,12

, onde teria sofrido 

sumariamente um aborto provocado por injeção letal
13,14

. O profissional injeta algum fluido específico intracardíaco
55

, que 

venha a causar uma parada cardíaca, imediatamente matando a criança ainda no útero de sua mãe, conduta funcionalmente 

irregular do médico, com a intenção precípua de provocar a sua morte, em inobservância dolosa e direta ao Manual de 

Norma Técnica do Ministério da Saúde e Atenção Humanizada ao Abortamento (2005)
15

, que determina o procedimento até o 

prazo limite para idade e peso gestacional específicos: 

 

“Abortamento é a interrupção da gravidez até a 20ª ou 22ª semana e com produto da concepção 

pesando menos que 500g. Aborto é o produto da concepção eliminado no abortamento”. 

 

Não estando a gestante na condição de risco iminente de morte por causa da gravidez, esta interrupção teria que ser 

executada até a 22ª (vigésima segunda) semana. Segundo informações constantes na mídia, este prazo estaria ultrapassado e o 

aborto não poderia ter sido realizado
1
, por que removeria a única possibilidade de sobrevivência do feto

16
 mesmo que 

extemporaneamente
17

. A lei não exclui, pelo contrário, pressupõe, que em nome da segurança da(s) paciente(s) o médico 

atue em observância à norma técnica em vigor, emitida pela autoridade competente. 

Ainda nessas circunstâncias esdrúxulas, o Manual de Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência 

Sexual contra Mulheres e Adolescentes (2014), lê-se claramente: 
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A mulher deve ser informada da impossibilidade de atender a solicitação do abortamento e 

aconselhada ao acompanhamento pré-natal especializado, facilitando-se o acesso aos 

procedimentos de adoção (p. 81)
18

. 

 

Em caso de risco iminente de morte, haveria absoluta indicação de imediato parto prematuro provocado e seriam 

empregados os modernos recursos de monitoramento da Perinatologia
19

, aguardando-se o momento oportuno de maturidade fetal
20

 

para uma eventual intervenção
21

. Apesar da real chance de mortalidade neonatal
22

 - principalmente por conta de imaturidade 

pulmonar
23

 - teria condições mínimas de sobreviver fora do organismo materno
24,25

 com cuidados intensivos neonatais de alto 

nível
26

. 

Como não havia risco iminente de morte e sendo a paciente muito nova, não apenas em questão etária, mas na 

condição física, psicológica e clínica, seria prestada assistência por equipe multiprofissional da rede, tomando cuidados adequados 

como: um Pré-natal bem especializado, orientando a adolescente sobre os aspectos específicos da gravidez, ingestão certa de 

nutrientes, hábitos saudáveis de vida, assim como o ganho de peso necessário, manutenção hormonal, parto em local adequado, 

não necessitando de encaminhamento para o alto risco, desde que a gestação evolua nos parâmetros de uma situação clínica-

obstétrica e psicossocial favorável. 

O Ministério da Saúde ratifica que a gravidez mesmo em adolescentes jovens apesar de ser uma condição de risco, não 

significa por si só, risco iminente de morte para as jovens gestantes: 

 

As adolescentes grávidas não possuem maior risco clínico e obstétrico em relação às grávidas de 

outras faixas etárias só pelo fato de que são adolescentes. Uma assistência pré-natal adequada é 

fundamental para garantir o baixo risco. No entanto, é preciso estar atento às gestantes da faixa etária 

entre 10 e 14 anos, pois apresentam maiores riscos materno-fetais. Entretanto, quando elas recebem 

atenção qualificada, os resultados se aproximam daqueles da população em geral (p. 138)”
27

. 

 

Precisamos em todos esses “casos difíceis” oferecer ajuda clinica necessária a todas as pacientes gestantes em menor 

idade, com condições de vida precárias, pressões psicológicas e sociais que vão enfrentar essa nova fase antecipada. Entendemos 

que o momento é difícil e Ambas as vidas – da gestante e do bebê – são valiosas e têm suma importância. Embora tenha uma 

curta sobrevida extrauterina isso torna o bebê indigno de respeito? Não mereceria ele ser registrado como cidadão e sepultado 

dignamente? Seu destino agora foi o lixo hospitalar. 

Os cuidados pré-natais e perinatais
28

 ativos
29

, mesmo sendo gestações em pré-adolescentes, muito têm evoluído nesses 

mais de 80 anos
30

 e na literatura médica
31

 em que o binômio Mãe-filho sobreviveu com devido tratamento
32

, teve a presença 

marcante de uma equipe de neonatologistas compromissados
33

 a investir esforços para salvá-los
34

, com competência, trabalho em 

equipe e identificação de diferenças nesses bebês periviáveis (isso dobra a sobrevida!)
35

. Partos prematuros provocados para salvar 

                                                           
18 BRASIL. Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes - Norma Técnica / Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à 

Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Série Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos; Caderno n. 6) – 3. ed. atual. e ampl., 

1. reimpr – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 
19 ISHII, Nozomi et al. Outcomes of infants born at 22 and 23 weeks’ gestation. Pediatrics, v. 132, n. 1, p. 62-71, 2013. 
20 SOE, A.; DAVID, A.; COSTELOE, K. Perinatal Management of Pregnant Women at the Threshold of Infant Viability (The Obstetric Perspective). Royal College of Obstetricians and 

Gynaecologists. Scientific Impact Paper, n. 41, 2014. 
21 DESIDERI, Leonardo. Aborto em Recife: Como o conflito entre barbárie e boçalidade não salva nenhuma criança. Gazeta do Povo. Brasília, 17 ago. 2020. Disponível em: 

<https://bit.ly/3oWspr9>. Acesso 18 jan. 2021. 
22 TIETZMANN, Marcos Roberto et al. Risk factors for neonatal Mortality in preterm newborns in the extreme South of Brazil. Scientific Reports, v. 10, n. 1, p. 1-7, 2020. 
23 NEES, Shannon N. et al. Targeted Therapy for Pulmonary Hypertension in Premature Infants. Children, v. 7, n. 8, p. 97, 2020. 
24 DANCE, A. Survival of the littlest: the long-term impacts of being born extremely early. Nature, v. 582, n. 7810, p. 20-23, 2020. 
25  MARLOW, N. et al. Perinatal outcomes for extremely preterm babies in relation to place of birth in England: the EPICure 2 study. Archives of Disease in Childhood-Fetal and 

Neonatal Edition, v. 99, n. 3, p. F181-F188, 2014. 
26 PAIS&FILHOS. Bebê nasce com 300 gramas na 23° semana de gestação e é do tamanho da palma da mão. Redação Pais&Filhos, 31 de julho de 2019. Disponível em: 

<https://bit.ly/3bQQKuG>. Acesso em: 17 jan. 2021. 
27 BRASIL. Atenção ao pré-natal de baixo risco / Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. (Série A. Normas e Manuais Técnicos) 

(Cadernos de Atenção Básica, n° 32) – 1. ed. rev. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 
28 GRIFFITHS, Josie. LITTLE FIGHTER - Mum shares incredible pics of baby born at 22 weeks…2 weeks before abortion limit making her one of the world’s earliest. The Sun, 6 ago 

2020. Disponível em: <https://bit.ly/2LYvyYX>. Acesso em: 18 jan. 2021. 
29 HUMBERG, Alexander et al. Active perinatal care of preterm infants in the German Neonatal Network. Archives of Disease in Childhood-Fetal and Neonatal Edition, v. 105, n. 2, 

p. 190-195, 2020. 
30 FURTADO, A. H. Gravidez precoce. Rev. Ginec. Obstet. v. 2, p. 244-254, 1941; FURTADO, A. H. Gravidez precoce. Rev. Ginec, e Obstet.(RJ), v. 1, p. 439, 1947; ESCOMEL, 

Edmundo. La Plus Jeune Mère du Monde. La Presse Médicale, v. 47, n.43, p. 875, 1939. 
31 EPICURE 2 PERINATAL GROUP. Survival and early morbidity of extremely preterm babies in England: changes since 1995. Arch Dis Child, v. 93, n. 1, p. 33-34, 2008. 
32 WATKINS, Patricia L. et al. Outcomes at 18 to 22 months of corrected age for infants born at 22 to 25 weeks of gestation in a center practicing active management. The Journal of 

Pediatrics, v. 217, p. 52-58. e1, 2020. 
33 CARTER, Brian S. From Iowa: Cautious Optimism?. The Journal of pediatrics, v. 217, p. 9-10, 2020. 
34 NISHIDA, Hiroshi; SAKUMA, Izumi. Limit of viability in Japan: ethical consideration. Journal of perinatal medicine, v. 37, n. 5, p. 457-460, 2009. 
35 RUGOLO, Ligia Maria Suppo de Souza. Crescimento e desenvolvimento a longo prazo do prematuro extremo. Jornal de pediatria, v. 81, n. 1, p. S101-S110, 2005. 

https://bit.ly/3oWspr9
https://bit.ly/3bQQKuG
https://www.thesun.co.uk/author/josie-griffiths/
https://bit.ly/2LYvyYX


as vidas das mães (e de seus bebês)
36

 acontecem todos os dias
37

 nas maternidades de nosso país
38

 e ao redor do mundo
39,40,41

, 

principalmente em casos de eclampsia ou hemorragia uterina. Tudo se resume à opinião do médico e à política do hospital ou da 

rede hospitalar
42

, infelizmente. 

Dados de 2019, do MS/SVS/DASIS – Sistemas de Informações sobre Nascidos Vivos
43

 – SISNAC
44

 sobre gestantes 

entre 10 e 14 anos: 

 Quanto às semanas de gestação, apontam um total de 19.330 crianças nascidas vivas. Destes neonatos, 237 tinham de 

22 a 27 semanas e em 26 deles havia menos que 22 semanas de gestação. 

 Quanto ao peso gestacional, apontam um total de 21.172 crianças nascidas vivas. Destes neonatos, 226 tinham de 500 a 

999g e em 40 deles havia menos que 500g de peso gestacional. 

OBS: Dados de 2019, do mesmo sistema, mostraram 3 partos em menores de dez anos, sem óbitos. 

A morte do feto nunca será provocada diretamente pelos médicos nesses casos. A equipe médica responsável de Recife 

extrapolou suas funções
45

, transformando a situação de uma gravidez clinicamente estável em uma situação com a criança morta 

retida, conduta frontalmente contrária aos ditames éticos
46

, norteadores da profissão médica
47

. 

 

IMPLICAÇÕES BIOÉTICAS PRESENTES: 

 

1. Ato de violência contra uma menor de idade (resultando no surgimento da gravidez)
48

; 

2. Longos anos de estupro sobre uma menina (a nação não consegue proteger
49

 suas mulheres
50

, suas meninas
51

 nem suas 

bebês meninas)
52

; 

3. Aborto sentimental, em caso estupro (deturpação da ordem constitucional, ora estabelecida)
53

; 

4. Lamentável exposição do nome da vítima (causando-lhe consequências pessoais e sociais)
54

 

5. Morte provocada antes do parto antecipado (feticídio de nascituro viável, apesar de extremamente prematuro)
55

; 

6. Discriminação humana (pelo estágio de vida)
56

; 

7. Violação dolosa e direta da Norma Técnica (prazo limite ultrapassado sobre Idade e Peso Gestacional)
14

 

8. Infância interrompida (a filha teve a vida e liberdade abreviada diretamente)
57

; 

9. Dados equivocados sobre risco iminente de morte da gestante (descaracterizando ser justificado provocar a morte na 

filha)
27

; 

10. Administrar injeção letal (inexistente nas normas técnicas do Ministério da Saúde e na legislação brasileira)
58

; 
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11. Autorização judicial extravagante (causa estranheza no sentimento constitucional inclusivo, que haja uma anuência para a 

ação preconizada pelo obstetra de provocar a morte fetal)
59

; 

12. Ninguém pode ser punido pelo crime de outro (um bebê pagou pelo crime de um estuprador)
60

; 

13. Pusilanimidade da Justiça (não se autoriza o anti-Direito)
61

; 

14. Abrir precedente para outras situações (eutanásia, pena de morte, suicídio assistido)
62

; 

15. Desvalorização dos status de Ser Humano e Pessoa (violação de Direitos Humanos)
63

; 

16. Desprezo hediondo dos Direitos Humanos (a filha não teve sua dignidade respeitada)
64

; 

17. Desrespeito ao Direito à vida (que goza da proteção constitucional)
65

; 

18. Sofrimento físico
66,67

 e psicológico
68,69

 na infante gestante (danos à saúde da mulher)
70,71

; 

19. Feminicídio não-íntimo (estigmatizada por conveniência gestacional)
72

 

 

As narrativas ideológicas
73

, no entanto, têm triunfado
74

, por mero pragmatismo político
75

 ou pela supremacia dos 

interesses
76

, ao primado da Lei neste país. À luz da Constituição Federal, que protege a vida incondicionalmente, não há aborto 

legal no Brasil
77

 (ele apenas está isento de penalidade, por exclusão de ilicitude ou perdão judicial, devido à inutilidade da pena, 

nos três casos conhecidos)
78

. O assunto é frequentemente apresentado como um problema de “escolha das mulheres”, quando de 

fato, o Aborto é uma escolha contra a mulher. A legalização desta odiosa prática tira das mulheres seus direitos 

reprodutivos
79

. 

Pensamentos como esses colaboram com a desumanização como um modo de resolver os problemas, enfraquecendo 

o papel da família e adormecendo o mais próprio do ser humano. O objetivo da Medicina será sempre preservar ambas as vidas
80

 e 

a realidade fática do caso demandava alto nível de respeito, na medida em que ambas as vítimas estão sendo precocemente 

marcadas pelo sofrimento resultante da violência: uma pelo abuso sexual e pelo aborto e a outra pela sua morte provocada
81

. 

Toda reflexão Bioética sobre promover e valorizar a vida, precisa defender a dignidade da pessoa humana, um atributo 

inafastável de todo ser humano que ocupa-se em cuidar do outro em seu período de maior fragilidade em todas as 

circunstâncias, desde a concepção até à morte natural
82

. 

Teria havido um lamentável ato de imprudência em relação à mãe, negligência e desrespeito com o nascituro (fase da 

vida de todos os seres humanos). Duas vidas que poderiam ser preservadas
83

, em que pese a possibilidade de que fatores 
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psicossociais impelissem para uma existência em separado, pelo encaminhamento da bebê, caso sobrevivesse, para adoção por 

outra família, observado o devido processo legal. 

Registre-se toda repulsa aos inconcebíveis longos anos de violência
84

 praticada contra uma mulher
85

 e menor de 

idade, que levou ao surgimento da gravidez. O agressor, uma vez identificado, foi indiciado por estupro de vulnerável e preso
86

 e 

por isso deve ser exemplarmente responsabilizado e punido, conforme a lei
87,88

. 

Não há na legislação brasileira artigo algum que permita a administração de medicamento letal a um ser humano - cuja 

vida tem significado único -, ou nenhuma norma que valide este tipo de ação, nem mesmo como pena. Já o bebê de 5 meses de 

vida intrauterina, que não foi o causador da violência sofrida pela menina gestante, teve sua pena decretada: morte por 

envenenamento em injeção intra cardíaca ainda no útero de sua mãe - procedimento que, insistimos, não tem nenhuma previsão 

legal - para que esta mãe, que após já ter sofrido tanto, recebesse outra medicação para parir seu filho morto e em seguida sofrer 

mais um procedimento altamente invasivo, a curetagem. 

Casos como este nos impelem a uma reflexão profunda sobre o quanto a dignidade da pessoa humana é cerceada com 

discursos e ações tendenciosos, fazendo com que os menos informados acreditem que estão tendo seus direitos defendidos; nos 

impelem ainda a unir o trabalho de cada profissional comprometido com a Cultura da Vida para o desenvolvimento do 

conhecimento claro e amplo de todos contra o Império da Morte que se instaura no nosso país. A vida humana não pode ser 

instrumentalizada assim! 

Neste sentido, fazemos nosso apelo a estes profissionais, inclusive aos legisladores, pois só haverá mudança nesse quadro 

quando houver uma verdadeira luta com todas as ferramentas que temos ao nosso alcance. Este enfrentamento é urgente e todas as 

pessoas são convidadas a se posicionar. 

As mulheres, que são e devem ser as mais interessadas nesse assunto, às quais dirigimos nossos principais apelos: 

nenhuma pode ficar para trás! Qualquer um que se preocupa com a causa da mulher, não pode ignorar tudo o que envolve uma 

situação como esta, do contrário, se abrirão precedentes a outros tipos de agressões à dignidade humana. 

Reiteramos que não estamos defendendo agressores/estupradores, tampouco sendo indiferentes aos sofrimentos de uma 

mulher, de uma menina como a referida no caso, sofrimentos que já elencamos aqui; estamos insistindo que a vida humana que 

estava em seu ventre não deveria pagar por tudo isso sendo sacrificada como fora, gerando assim mais uma marca na vida desta 

gestante. 

 

 

Movimento Brasil sem Aborto 

Comissão de Bioética 
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